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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL EM FLORIANÓPOLIS

PORTARIA Nº 1, DE 9 DE MARÇO DE 2015

Renova a Portaria e modifica a composição
do Conselho Consultivo da Reserva Bio-
lógica Marinha do Arvoredo no estado de
Santa Catarina (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 1 9 1 0 / 2 0 11 - 7 2 ) .

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE NA 9ª RE-
GIÃO - INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto
na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 9, de 05
de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC, bem como no Decreto n° 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto Federal nº 99.142, de 12 de março
de 1990, que criou a Reserva Biológica Marinha do Arvoredo;

Considerando a Portaria IBAMA nº 51, de 10 de maio de
2004, que criou o Conselho Consultivo da Reserva Biológica Marinha
do Arvoredo;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para formação, implementação e modificação na compo-
sição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional da 9ª Região do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade no Processo n° 02070.001910/2011-72 que contém
todo o histórico do Conselho Consultivo da Reserva Biológica Ma-
rinha do Arvoredo, resolve:

Art. 1o O Conselho Consultivo da Reserva Biológica Ma-
rinha do Arvoredo é composto por setores representativos do Poder
Público e da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades re-
gionais e observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a)Órgãos Públicos Ambientais, dos três níveis da Federa-

ção;
b)Órgãos do Poder Público de áreas afins, dos três níveis da

Federação;
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA

REBIO:
a)Setor Náutico;
b)Setor de Turismo, Comércio e Serviços;
c)Setor de Pesca Artesanal;
d)Setor de Pesca Industrial.
III - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E CO-

LEGIADOS:
a)Organizações Não Governamentais;
b)Colegiados de Políticas Públicas.
IV - INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA:
a)Universidades Públicas e Privadas;
b)Centros e Institutos de Pesquisa.
§1o O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo Co-
ordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Reserva Biológica Marinha
do Arvoredo ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes, para análise e homologação.

Art. 2o O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo
que indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
Portaria pelo Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo são
previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional competente, que os remeterá à Coordenação Geral de Ges-
tão Socioambiental para ciência e acompanhamento.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DANIEL GUIMARÃES BOLSONARO PENTEADO

PORTARIA Nº 2, DE 9 DE MARÇO DE 2015

Renova a Portaria e modifica a composição
do Conselho Consultivo do Parque Nacio-
nal da Lagoa do Peixe, no estado do Rio
Grande do Sul (Processo nº
02237.000036/2014-59).

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE NA 9ª RE-
GIÃO - INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto
na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 9, de 05
de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC, bem como no Decreto n° 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto Federal nº 93.546, de 06 de no-
vembro de 1986, que criou o Parque Nacional da Lagoa do Peixe;

Considerando a Portaria IBAMA nº 18, de 09 de março de
2006, que criou o Conselho Consultivo do Parque Nacional da Lagoa
do Peixe;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para formação, implementação e modificação na compo-
sição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional da 9ª Região do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade, no Processo n° 02237.000036/2014-59 que contém
todo o histórico do Conselho Consultivo do Parque Nacional da
Lagoa do Peixe, resolve:

Art. 1o O Conselho Consultivo do Parque Nacional da Lagoa
do Peixe é composto por setores representativos do Poder Público e
da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e ob-
servando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos Públicos Ambientais, dos três níveis da Fede-

ração;
b)Órgãos do Poder Público de áreas afins, dos três níveis da

Federação.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO:
a)Setor de Turismo, Comércio e Serviços;
b)Setor de Silvicultura;
c)Setor de Agricultura e Pecuária;
d)Setor de Pesca;
e)Setor de Comunidades Tradicionais.
III - COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDA-

DE CIVIL:
a)Colegiados de Políticas Públicas;
b)Organizações Não Governamentais.
IV - INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA:
a)Universidades Públicas e Privadas.
§1o O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo Co-
ordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe do Parque Nacional da Lagoa
do Peixe ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes, para análise e homologação.

Art. 2o O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional do Parque Nacional da Lagoa do Peixe, que
indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
Portaria, assinada pelo Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo do Parque Nacional da Lagoa do Peixe são
previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional competente, que os remeterá à Coordenação Geral de Ges-
tão Socioambiental para ciência e acompanhamento.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DANIEL GUIMARÃES BOLSONARO PENTEADO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EXTINTOS

PORTARIA Nº 131, DE 11 MARÇO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EX-
TINTOS DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-
Lei nº. 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no artigo 12 da Lei nº.
9.784, de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no
âmbito da Administração Pública Federal, considerando o disposto no
inciso VI do art. 9º da Estrutura Regimental deste Ministério, apro-
vada pelo Decreto nº. 8.189, de 21 de janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Coordenador-Geral de Ges-
tão da Complementação, deste Departamento, e em sua ausência e
impedimentos ao seu substituto eventual, para praticar os atos ne-
cessários à execução das atividades relacionadas com cadastro e con-
cessão de complementação de aposentadorias e pensões dos ferro-
viários de que tratam a Lei nº 8.186, de 21 de maio de 1991, e a Lei
nº 10.478, de 28 de junho de 2002, vedada a subdelegação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

AUGUSTO AKIRA CHIBA

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria SLTI nº 2, de 24 de fevereiro de 2015, publicada
no Diário Oficial da União - DOU de 25 de fevereiro de 2015, Seção
1, pág. 161.

Onde se lê:
"Art. 2º Comporão o Grupo de Trabalho Temporário,

......................................."
Leia-se:
"Art. 2º Comporão o Grupo de Trabalho Permanente,

......................................."

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA Nº 5, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DA BAHIA, no uso da competência que lhe foi atri-
buída pelo art. 2º, inciso VII da Portaria nº 200, de 29 de junho de
2010, c/c art. 1º, inciso VII da Portaria MP nº 211, publicada no DOU
de 29 de abril de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 6º,
Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987 e demais elementos
que integram o Processo de n° 04941.008290/2014-74, resolve:

Art. 1o Autorizar a Prefeitura Municipal de Candeias/BA, a
realizar as obras do Projeto de Urbanização do Acesso ao Pier de
Caboto, situada no Distrito de Caboto, nesse município, no tocante as
áreas de domínio da União, conceituado como terreno de marinha e
acrecidos de marinha, de acordo com relatórios e projetos anexados
ao processo administrativo n° 04941.008290/2014-74.

Art. 2º A autorização de obras a que se refere o art. 1º,
requalificação dos espaços litorâneos, contemplando serviços de pa-
vimentação, instalação de guarda-corpo, entre outros, conforme es-
pecificações técnicas apresentadas no supracitado processo.

Parágrafo único. Exclui-se da presente autorização a cons-
trução de quiosques, abrigos e quaisquer outras benfeitorias que im-
portem em uso exclusivo por terceiros.

Art. 3o As obras ficam condicionadas ao cumprimento ri-
goroso das recomendações técnicas, urbanísticas e ambientais emi-
tidas pelos órgãos competentes.

Art. 4° A autorização da obra a que se refere esta Portaria
não implica na transferência de domínio por parte da União sobre a
área a qualquer título.

Parágrafo Único. O interessado responderá judicial e ex-
trajudicialmente, por quaisquer reivindicações que venham ser efe-
tuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Por-
taria, inclusive por benfeitorias nele existentes.

Art. 5o Durante o período de execução da obra a que se
refere o art. 1º é obrigatória a fixação de uma (01) placa junto ao
canteiro de obras, em lugar visível, confeccionada segundo o Manual
de Placas da Secretaria do Patrimônio da União, com seguintes di-
zeres: "Obra autorizada pela Secretaria do Patrimônio da União",
indicando no final "Candeias/BA".

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIA MEIRE DE CUNHA SALLES

Ministério do Meio Ambiente
.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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